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Belo Horizonte: Sede da primeira reunido da Comissio Nacional de Consolidacdo e Defesa da CBHPM

A Comissdo Nacional de Consolida
¢éo e DefesadaCBHPM (CNCD), antiga
Comissao Nacional para Implantagéo,
reuniu-se, pelaprimeiravez este ano, com
0s coordenadores das Comissdes Esta-
duais de Honorarios Médicos, no dia 16
defevereiro, em Belo Horizonte. No en-
contro, que contou com representantes
da Associacdo Médica Brasileira, Con-
selho Federal de Medicina e Federacdo
Nacional dos Médicos, foi apresentado,
oficialmente, o novo coordenador da
Comisséo, Florisval Meindo, vice-presi-
dente daAssociacéo Paulistade Medici-
na, em substitui¢céo a Samir Dahas Bittar.

“Infelizmente, por questdes pessoais
eprofissionais, 0 Nosso colega Samir ndo
podera continuar a frente da Comissdo”,
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informou o presidente da Associagdo
Médica Brasileira, José Luiz Gomes do
Amaral. “ Escolhemos para ocupar 0 seu
lugar ovice-presidentedaAPM, Florisva
Meindo, que possui caracteristicas
positivas comparaveis as do colega
Bittar”, completou.

“Fico feliz pela indicag@o e também
porque, mesmo afastado da Comisséo, o
Samir se dispds a nos ajudar no que for
possivel, o que demonstra sua conside-
racdo pela categorid’, afirmou Meindo,
antes de colocar em discusséo as estra-
tégias para aprovacéo do Projeto de
Lei 3466/04, o primeiro assunto dapauta.

Apébs a apresentacdo de vérias
sugestdes, dentre as quais uma nova e
decisivamobilizagdo em Brasilia, aexem-

plo do que ocorreu no ano passado,
concluiu-se que o PL precisa ser votado
no maximo até o més demaio, em fungéo
de ser um ano atipico, com arealizacdo da
Copa do Mundo e de elei¢les nacionais.
O assunto voltara a ser debatido durante
as reunides da CNCD no sentido de
definir as agdes a serem desenvolvidas.

Em relacdo a CBHPM, o presidente
da Associacdo Médica Brasileira, Jose
Luiz Gomes do Amaral, anunciou que
ja manteve contatos iniciais com a
Fipe (Fundacéo Instituto de Pesquisas
Econbmicas da Universidade de Sao
Paul o), visando aelaboracdo de um estu-
do que demonstre o indice de inflagdo
desde o periodo do lancamento da
CBHPM, em 2003, atéhoje.
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“Pretendemos col ocar essadiscussao
na mesa de negociagdo com 0S NOSSOS
interlocutores com total transparéncia.
Entendemos que assim poderemos
desenvolver uma relacdo de absoluta
confiangd’, afirmouAmaral.

“O estabelecimento de reajuste
anual é o minimo esperado. Porém, isso
dependeramuito damaneiracomo forem
encaminhadas as negociagfes entre as
Comissdes Estaduais e as empresas de
salide”, completou Meindo.

O coordenador relatou também o atual
estégio da implantagdo da CBHPM nos
varios segmentos de saude: sistema
Unimed, Unidas e seguradoras. A Unimed
do Brasil anunciou a implantacdo no
sistema nacional de intercAmbio, porém
muitas singulares ainda ndo consegui-
ram se adequar. Em relagéo a Unidas,
existiam pendéncias de alguns itens,
especiadmente os relacionados as cirur-
giasendoscopicas, mas quejaforam solu-
cionadas, em reunides realizadas na
CémaraTécnicadaCBHPM.

“A idéiaéapublicacdo de umareso-
lugdo normativa da Comissdo Nacional
de Honorérios Médicos estabel ecendo
taxas de utilizacdo de equipamento

em cirurgias endoscépicas’, explicou
Jurandir Turazzi, diretor de defesa pro-
fissional da Sociedade Brasileira de
Anestesiologiae participante da Camara
TécnicadaCBHPM.

Em relacdo as seguradoras, surgi-
ram propostas no sentido de integra-
las as Camaras Técnicas, aexemplo de
Unidas e Unimed, iniciar as discussdes
acerca do reajuste nos honorérios de
procedimentos médicos e também de
tornar a referenciar os profissionais
gue por ventura tenham sido descre-
denciados durante o movimento pela
implantagdo daCBHPM.

“E importante que as Comissdes
Estaduais de Honorérios enviem para a
Comissao Nacional osnomesdos profis-
sionais para que encaminhemos a
operadora a solicitagdo afim de que
voltem a atender os seus segurados’,
destacou Florisval Meindo.

Em relagdo a Abramge (Associagdo
Brasileira de Medicina de Grupo), o
coordenador da CNCD informou que
pretende retomar os entendimentos.

“Precisamos elevar o nivel de nego-
ciagdo com as empresas de medicina de
grupo, que até 0 momento S0 as Mais

Florisval Meinao

“Precisamos €elevar o nivel de
negociacdo com as empresas de
medicina de grupo”

ausentes, as gue pagam menos e aguelas
com as quais temos mais dificuldades
para negociar”, disse Meindo.

Ficou estabelecido ainda que na
préximareuniao daCNCD, aser redizada
no més de marco, serd estabelecido um
calendério de reunides.

“Pretendemos estabelecer encon-
tros periddicos, aumentar e agilizar
o fluxo de informacdes, enfim, fazer
com que as Comissdes Estaduais e 0s
médicos estejam informados em
tempo real do que acontece em rela-
¢do a CBHPM", afirmou Meindo, ao
finalizar areuni&o.

Decisoes judiciais fortalecem o movimento pela CBHPM

O movimento baiano estd comemorando uma decisao
judicial que pode abrir precedentes favoraveis aos médicos
em todo o Brasil. Em fevereiro, a juiza federal Maizia
Seal Carvalho Pamponet, do Tribunal Regional Federal da
12 Regido da Bahia, assinou agravo de instrumento negando
pedido de tutela antecipada ao Sindicato Nacional das
Empresas de Medicina de Grupo (Sinamge).

A intencdo da entidade era obter decisdo judicia que proi-
bisse os médicos de organizar suspensoes de atendimento
caso as operadoras ndo adotassem a CBHPM. No entanto,
para a juiza, os médicos sao “profissionais autbnomos em
sua conduta de contratagdo de servigos’. Dessa forma, “as
deliberacdes tomadas pelas associagdes de médicos sao
legitimas e implicam em negociagdo livre entre os planos de
salide e os profissionais envolvidos, ndo merecendo interfe-
réncia do Judiciério”, diz o texto da decisdo. Além disso, a
juiza reconhece que “as associagfes de médicos, dentro de
suas possibilidades legais, tém atuado ativamente na defesa
dos interesses de seus associados, que tém pleno direito de
mobilizarem-se e até mesmo de paralisarem suas atividades
sem que isto, em principio, represente qualquer ilegalidade’.

De acordo com o coordenador da Comissdo Estadual
de Honorérios Médicos e presidente da Associagédo
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Bahiana de Medicina, José Carlos Raimundo Brito, “esta
decisdo resulta da forca do movimento, que tem encontra-
do eco nas reivindicagBes de toda a classe e também da
populacéo; forca esta agora ainda mais renovada e que
pode auxiliar os médicos de outros Estados a enfrentar
situagcbes semelhantes”, diz.

Sergipe

Em Sergipe, a juiza Elbe Carvalho, da 3 Vara Civel do
Tribunal de Justica do Estado de Sergipe, concedeu liminar
determinando que a Sul América inclua nos contratos de
prestacdo de servigos enviados aos médicos clausulas que
prevéem o regjuste anual.

De acordo com o despacho, o indice de regjuste indicado
nos contratos deve ser 0 IGP-M da Fundacdo Getllio Vargas,
e também precisa estar clara a periodicidade na qual a corre-
¢d0 serd aplicada. Caso ndo cumpra a decisdo, requerida pela
Sociedade Médica de Sergipe, a seguradora arcara com multa
didriade R$ 300,00.

“Esta decisdo judicial contribui para fortalecer o movi-
mento médico também nas negociacbes dos contratos, que
até entdo eram simplesmente impostos aos profissionais’,
avalia o coordenador da Comissdo Estadual de Honorarios
Médicos, Adelson Chagas.
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